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Institui a política estadual de 
prom oção do uso racional da 
água de abastecim ento público 
e dá outras providências.

Artigo I o Fica instttuída a política estadual de promoção do uso racional da água de 
abastecim ento público, com o objetivo de orientar, incentivar e apo iar o 
desenvo lv im ento e a im plantação de procedimentos, métodos e tecno log ias que 
contribuam  para a conservação e o uso racional e efic iente da água destinada ao 
abastecim ento público.

Artigo 2o São instrum entos da política estadual de promoção do uso racional da 
água de abastecim ento público:

I -  tarifação progressiva para o consum o de água de abastecim ento
público;

II -  incentivos fisca is e tributários para a fabricação e a com ercia lização de 
equipam entos e aparelhos sanitários de m aior efic iência hidráulica;

III -  subsíd ios e incentivos finance iros para a aquisição e a instalação de 
equipam entos e aparelhos san itários de m aior efic iência hidráulica;

IV -  linhas especia is de crédito para financiar a im plantação ou a 
substitu ição de equipam entos e de processos produtivos que visem  à redução de 
perdas e do consumo de água de abastecim ento público;

V - cam panhas de inform ação e educação para o uso racional e eficiente 
da água de abastecim ento público;

VI -  adoção de restrições para a concessão ou a renovação de outorga 
para captação de água em sistem as de abastecim ento público que não disponham  
de program as de controle e d im inu ição de perdas de água.

Artigo 3o Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, incumbe ao poder 
público:

I -  estabelecer, em sua esfera de competência, normas técnicas, medidas 
regulatórias e recom endações sobre:

a) controle de perdas de água em sistem as de abastecim ento público;
b) reciclagem  e reutilização de água em ativ idades industriais, com ercia is

e de prestação de serviços;
c) padrões de eficiência h idráulica de equ ipam entos e aparelhos sanitários 

em pregados em unidades prediais;
d) uso de água na limpeza de v ias públicas;
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II -  estim u lar a pesquisa, o desenvo lv im ento e a im plantação de 
tecnologias, equipam entos e processos que possib ilitem  a redução de perdas e do 
consumo de água de abastecim ento público;

III -  desenvo lver cam panhas de inform ação e educação para o uso 
racional e efic iente da água de abastecim ento público;

IV -  estabelecer convénios de cooperação com Municípios e com entidades 
públicas e privadas para o desenvo lv im ento de ativ idades, programas, projetos e 
obras que visem  à promoção do uso racional e efic iente da água de abastecimento 
público;

V -  consignar, na legislação orçam entária, recursos financeiros para o 
custeio de ativ idades, programas, projetos e obras vo ltados para os objetivos 
previstos nesta lei.

Artigo 4° -  Os Municípios e as entidades responsáveis pela gestão de sistem as de 
saneam ento básico programarão, na forma do regulamento, program as de controle 
e redução de perdas de água de abastecim ento público.

Artigo 5o -  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias 
contados da data de sua publicação.

Artigo 6o -  Esta lei entra em v igor na data de sua publicação.

Sala de Sessões da Assem blé ia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio 
Pessoa", 27 de fevere iro de 2007.
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Justificativa:

Senhores Deputados, 
Senhoras Deputadas,

A água é um recurso natural essencial à v ida, insubstitu íve l na maioria das 
ativ idades desenvo lv idas pelo homem e, reconhecidam ente, um fator determ inante 
para a saúde, o bem -estar e o progresso da população em geral.

Em decorrência da relativa abundância de recursos h ídricos do País, com exceção 
das regiões sem i-áridas do Norte de M inas e de Estados do Nordeste, nossos 
modelos e hábitos de consumo fo rm aram -se a partir da noção de que a água seria 
um produto inesgotável e sempre barato. Não haveria, portanto, sentido em gastar 
recursos finance iros ou adotar novas tecnologias para conservá-la  ou mesmo para 
reduzir seu consumo e perdas nos processos produtivos.

O crescim ento populacional, o desenvo lv im ento económ ico e o intenso processo de 
urbanização ocorridos ao longo das ú ltim as quatro décadas im plicaram  uma forte 
pressão sobre nossos m anancia is em dois aspectos: de um lado, o extraord inário  
aumento do vo lum e de água captada para atender às dem andas crescentes das 
mais d iversas ativ idades de uso indevido do solo; de outro, a elevada degradação 
causada a esses m anancia is pelo lançam ento de resíduos e efluentes sem 
tratam ento prévio.

Como consequência desses dois fatores, entre outros, várias regiões e cidades do 
País e da Paraíba vêm  enfrentando sérias d ificu ldades para garantir seu suprim ento 
de água em qualidade e quantidade adequadas.

Atualm ente, há o claro entendim ento de que a água é um recurso natural lim itado, 
dotado de va lo r económ ico e, como tal, deve ser gerenciada de forma a garantir 
seu uso m últip lo e racional para atender às necessidades presentes e futuras de 
todos os setores da sociedade.

No tocante ao abastecim ento público das cidades paraibanas, verifica-se que 
m uitas são atendidas precariam ente e, rotineiram ente, sofrem  racionam ento de 
água por causa do esgotam ento de seus m ananciais. Mesmo em cidades localizadas 
em regiões com m aior d isponib ilidade hídrica tem  sido necessário captar 
m anancia is cada vez m ais d istantes, onerando as com panhias de saneam ento e os 
consum idores.

Apesar dessas dificu ldades, causa perp lexidade o dado de que vários sistem as de 
abastecim ento público têm  perdas acima de 40% da água produzida antes que 
chegue aos consum idores finais.

Preocupa, tam bém , saber que a maioria das cidades paraibanas não dispõe de 
programas e ações vo ltados para o controle e a redução dessas perdas. Além 
desses aspectos, há tam bém  grande perda de água tratada nas cidades pela 
utilização de equipam entos, apare lhos san itários e de processos produtivos com 
baixa eficiência h idráulica e de hábitos arraigados na população como, por 
exem plo, a lavagem de calçadas com mangueiras.
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Segundo pesquisas, para varrer a calçada utilizando o esguicho com vassoura, em 
15 m inutos, são consum idos 276 litros de água.

No século XXI, a água terá a mesma im portância que o petróleo teve no século XX. 
Esta é uma das previsões fe itas pelos principais institu tos de pesquisa científica 
am bienta l do mundo, cujos estudos indicam  que o suprim ento de água potável, 
v ita l para o consumo humano, está se esgotando.
Embora o planeta seja form ado por três quartos de água, 97,3%  são de água 
salgada, 2,34%  estão em forma de gelo ou em lençóis freáticos e apenas 0,36% 
são águas de rios, lagos e pântanos, apropriadas para consumo.

Para que possamos m anter o equ ilíbrio entre a oferta e a dem anda de água e 
garantir a sustentab ilidade do desenvo lv im ento económ ico e social, é fundam ental 
a conscientização da im portância desse bem estratégico e a adoção de 
procedimentos m ais efic ientes para o seu uso e conservação, como o controle e 
redução de perdas, a reciclagem , a reutilização, entre outros.

Para tanto, e sendo a gestão dos recursos hídricos uma responsabilidade típ ica do 
Estado, entendem os ser necessária e urgente a im plantação de uma política 
estadual que oriente, estim ule e favoreça o desenvo lv im ento de procedimentos, de 
m étodos e de tecnologias que contribuam  para a promoção do uso racional da água 
destinada ao abastecim ento público.

Por todo o exposto, pretendo contar com o apoio de meus pares, nesta Casa, ara a 
aprovação desta propositura.

Sala de Sessões da Assem blé ia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio 
Pessoa", 27 de fevere iro de 2007.
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PROJETO DE LEI N°. 25/2007.

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE 
PROM OÇÃO  DO USO RACIONAL DA ÁGUA DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : Dep. Guilherme Almeida. 
RELATOR GvAD<=iHA

_________________________P A R E C E R  )q Q-

I - RELATÓRIO

A  Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para 
análise e parecer o Projeto de Lei n° 25/2007, da lavra do ilustre Deputado 
Guilherme Almeida, e que “Pretende instituir a política estadual de promoção do 
uso racional da água de abastecimento público e dá outras providências.

A  proposta legislativa constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia 28 de fevereiro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A  proposta legislativa em análise, da lavra do nobre Dep. 
Guilherme Almeida tenta alertar a população, as autoridades, para observar que a 
água é um recurso natural limitado, dotado de valor económico e, como tal, deve 
ser gerenciada de forma a garantir seu uso múltiplo e racional para atender às 
necessidades presentes e futuras de todos setores da sociedade.

Não obstante a matéria seja digna de aplausos, haja vista, ser 
de interesse público inquestionável, cumpre-nos esclarecer que, 
lamentavelmente, o projeto ora em exame, é matéria de competência privativa do 
Governador do Estado, aquém compete com exclusividade legislar, sobre os 
serviços públicos, prestados pelo Estado direta ou indiretamente, conforme 
preconizado no art. 63, § 1o, II, “b”, da Constituição Estadual, que reza 
textualmente:

1
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Constitu ição Estadual de 1989
“Art. 63.....................................................................................

§ 1o - São de iniciativa do Governador do Estado as leis que:
II - disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria tributária, orçamentária 

e serviços púb licos:

Desse modo, juridicamente o presente projeto não tem como
lograr o êxito pretendido pelo autor, haja vista que padece de vício formal de 
iniciativa, quando, sem discrepância de opinião, ensina a doutrina e a 
jurisprudência pátria, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável 
nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia 
oferecer o projeto, conforme anotações ao § 1o do art. 61 da Constituição Federal, 
inserida na obra “A  Constituição na Visão dos Tribunais -  Interpretação e 
Julgados artigo por artigo, vol. 2, 1997, Ed. Saraiva, p. 592, citando Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, Comentários...., v. 2, op. cit., p. 95, “in verbis”:

Diante de tais argumentações, esta relatoria, vota, 
seguramente, pela INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei N° 25/2007

“A violação dessa regra importa, como é 
óbvio, em violação da Constituição. Vicia, por 
isso, inapelavelmente qualquer projeto”.

É o voto.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A  Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela 
INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei N° 25/2007, nos termos do voto 
do Senhíor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 13 de março de 2007.

DEP. Dinaldo Wanderley
membro

(

DEP. Trocolli Júnior

DEP. Jeová Campos
Relator
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